
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104439 - RS (2026/0227002-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  OFENSA  À
DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 2. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. A petição recursal do agravante esbarra no óbice do enunciado n. 182
da Súmula desta Corte, porquanto não foi impugnado o fundamento da
decisão  agravada,  consistente  na  impossibilidade  de  supressão  de
instância.  Assim,  a  não  impugnação  específica  e  pormenorizada  dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo,
por violação do princípio da dialeticidade, uma vez que os fundamentos
não impugnados se mantêm.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como agravo
regimental e não o conhecer. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104439 - RS (2026/0227002-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  OFENSA  À
DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 2. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. A petição recursal do agravante esbarra no óbice do enunciado n. 182
da Súmula desta Corte, porquanto não foi impugnado o fundamento da
decisão  agravada,  consistente  na  impossibilidade  de  supressão  de
instância.  Assim,  a  não  impugnação  específica  e  pormenorizada  dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo,
por violação do princípio da dialeticidade, uma vez que os fundamentos
não impugnados se mantêm.
2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  interposto  por  JAILTON  JOSÉ  DA

SILVA  contra  decisão  monocrática,  da  minha  lavra,  que  indeferiu  liminarmente  o

mandamus (e-STJ fls. 5/6).

A defesa alega cerceamento de defesa  e  violação a  direitos  da pessoa com

deficiência, sustenta a necessidade de assegurar acesso à justiça e afirma que a perícia

judicial sobre a condição alagadiça dos imóveis é imprescindível para afastar o dolo do

estelionato, pleiteando efeito suspensivo até a reabertura da instrução (e-STJ fls. 11/14).
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Pugna,  assim,  pela  suspensão  da  sentença  condenatória  do  processo

5002261-35.2019.8.21.0159/RS, até a realização de perícia judicial nos imóveis, e pela

nomeação de advogado dativo ou defensor público para atuar em seu favor (e-STJ fls.

14/15).

É o relatório.

VOTO

Primeiramente,  diante  da  ausência  de  previsão  legal  de  pedido  de

reconsideração e verificada a observância do prazo para interposição do recurso cabível

contra decisão monocrática terminativa, em atenção ao princípio da instrumentalidade das

formas, conheço do presente pedido como agravo regimental.

Com efeito, "[e]m respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade

das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, deve ser recebido o pedido de

reconsideração como agravo regimental, interposto dentro do prazo legal." (RCD no RHC

88.753/AL, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2017,

DJe 24/11/2017).

Não é possível conhecer da irresignação.

Com efeito, a petição recursal do agravante esbarra no óbice do enunciado n.
182  da  Súmula  desta  Corte,  porquanto  não  foi  impugnado  o  fundamento  da  decisão
agravada, consistente na impossibilidade de supressão de instância.

Como é de conhecimento, a não impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, por
violação do princípio da dialeticidade, uma vez que os fundamentos não impugnados se
mantêm. Dessarte, não é possível conhecer da presente irresignação. 

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  REPRODUÇÃO  DAS  MESMAS  ALEGAÇÕES  DO
WRIT  ORIGINÁRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  HABEAS
CORPUS UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Pelo princípio da dialeticidade recursal, incumbe ao agravante impugnar
de forma específica  e  fundamentada os  motivos  que  embasaram a decisão
agravada,  sendo inviável  o  conhecimento do recurso que se  limita  à  mera
repetição das alegações anteriormente apresentadas.
2. Ausente impugnação direcionada aos fundamentos da decisão recorrida e
constatada a simples reiteração das razões do writ originário, aplica-se ao
caso a Súmula n. 182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 1.044.620/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)
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Pelo exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0227002-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.104.439 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15921900010896  2362019152155  4052019152155  50022613520198210159  
50041474120248210047  50044925920248210159  50056757620258210047

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : JAILTON JOSÉ DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato contra Idoso ou Vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

REQUERENTE : JAILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e não o conheceu."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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